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 ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL   
MUNICÍPIO DE IGREJINHA      
 Edital de Licitação nº 067/2026 -  fl.2 

EDITAL DE LICITAÇÃO Nº 067/2026
“Licitação pública para contratação de serviços de Locação de Veículos tipo Minivan para a Secretaria de Saúde, sob a modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo menor preço.”

    
PREFEITO MUNICIPAL DE IGREJINHA, no uso de suas atribuições legais, torna público que estará realizando o PREGÃO ELETRÔNICO, através do site https://portaldecompraspublicas.com.br. A sessão pública será realizada no site no dia 04 de Agosto de 2026, com início às 13h30, horário de Brasília – DF, tudo em conformidade com as disposições do presente edital e seus anexos, e nos termos da Lei Federal nº 14.133 de 1º de abril de 2021 e do Decreto Municipal nº 5.189, de 28 de Outubro de 2021.


O presente edital está disponível por meio eletrônico junto ao site  https://portaldecompraspublicas.com.br e www.igrejinha.rs.gov.br.
1 – OBJETO:

Contratação de serviços de Locação de Veículos para à Secretaria de Saúde, conforme abaixo especificado: 
	ITEM
	QUANT
	UN
	DESCRIÇÃO

	1.1
	84
	Serviços
	 Locação de Veículos tipo MINIVAN de 07 lugares (sendo que serão contratados 07 veículos por 12 meses)


OBSERVAÇÕES:

Os serviços deverão ser prestados, conforme Termo de Referência em Anexo e orientações seguintes:

· O  VEÍCULO  poderá circular em  viagens dentro e fora do perímetro urbano do município ou do estado, conforme a necessidade do contratante.

· O Veículo deverá ser do tipo MINIVAN, completo com ar condicionado e capacidade de transporte de  7 (sete) passageiros sentados confortavelmente. 

· O veículo deve possuir rastreador e monitoramento, sendo fornecido  ao responsável código de acesso para acompanhamento em tempo real.

· Todos os veículos que serão locados por essa Administração deverão estar em excelente estado de conservação, reservando-se á esta o direito de efetuar vistoria nos veículos antes da assinatura do contrato.

· Os veículos ficarão à disposição da SECRETARIA DE SAÚDE em tempo integral, ou seja, 24 (vinte e quatro) horas por dia, durante todo o período de vigência do contrato.

· Os veículos deverão ter Seguro Total, sem ônus para essa Administração Municipal.

·  No caso de problemas mecânicos, acidentes ou outras indisponibilidades, a contratada deverá substituir o veículo por outro com as mesmas especificações ou superior, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, sem nenhum ônus adicional para as Secretarias, pelo período que for necessário.

· Os veículos serão inspecionados pelo responsável do Setor de Traslado para avaliação de condições para  utilização pela Secretaria de Saúde.
· Haverá um termo de recebimento quando entrega do veículo, entrega do veículo para manutenção, recebimento de veículo substituto  enquanto retorno de automóvel locado neste  termo deverá constar a data, o horário e quilometragem, subscrito pelas partes;

· Quando das revisões recomendadas pelo fabricante ou quando da execução dos serviços de que trata o item acima, a contratada deverá providenciar a retirada e entrega do veículo nas dependências de guarda de veículos oficiais do Município.

· No caso de revisões obrigatórias pelo fabricante, a contratada obriga-se a deixar outro veículo similar ou superior no lugar do veículo retirado;

· Havendo necessidade de utilização do seguro dos veículos, o pagamento da franquia, se houver, ficará por conta da contratada;

· A contratada se obriga a credenciar prepostos para representá-la, permanentemente, junto a Prefeitura Municipal de  Igrejinha, com a incumbência de resolver todos os assuntos relativos à execução do contrato de serviço.

· A Prefeitura Municipal de   Igrejinha reserva-se o direito de efetuar sempre que for necessário, para verificação do desempenho dos veículos, podendo solicitar da contratada a substituição imediata daqueles veículos que não estejam atendendo ao contrato.

· O pagamento será  feito mensalmente e fica sob responsabilidade da contratada o envio  até o quinto dia  do mês subsequente o relatório de locação  juntamente com a nota fiscal para verificação e posterior pagamento.
2 - DOS PRAZOS E RECEBIMENTO:



2.1- É fixado o prazo de 05 (cinco) dias para assinatura do instrumento de contrato, a contar da data da homologação da licitação;


2.2 – O período de duração do contrato, objeto da presente licitação, é de 60 (sessenta) meses, a contar da data de assinatura do termo contratual, podendo ser prorrogado, contanto que haja possibilidade e interesse de ambas as partes, por meio de aditamento, nos limites da vigência decenal, observada as disposições do art. 107 da lei 14.133/2021.
3 – PARTICIPAÇÃO:


3.1. Somente poderão participar da sessão pública, as empresas que apresentarem propostas pelo Site descrito no prêambulo, até um minuto antes da abertura do certame.



3.2. Poderá participar do presente pregão eletrônico, a empresa que atender a todas as exigências, inclusive quanto à documentação constante deste Edital e seus Anexos e, estiver devidamente cadastrado junto ao Órgão Provedor do Sistema, através do site https://portaldecompraspublicas.com.br.


3.3. Como requisito para participação no pregão, em campo próprio do sistema eletrônico, o licitante deverá manifestar o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital.


3.4. A empresa participante deste certame deverá estar em pleno cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição e na Lei n.º 9.854, de 27 de outubro de 1999, podendo ser exigida a comprovação a qualquer tempo.


3.5. Não será admitida a participação de empresas que se encontrem em regime de concordata ou em processo de falência, sob concurso de credores, dissolução ou liquidação.


3.6. Que estejam com o direito de licitar e contratar com a Administração Pública suspenso ou que por esta tenham sido declaradas inidôneas.

3.7. O Anexo I - Termo de Referência indicará, se for caso, para quais itens a participação será exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 2006.

3.7.1. A obtenção do benefício a que se refere o subitem anterior fica limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.

3.8. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte e, quando for o caso, as equiparadas, nos limites previstos na Lei Complementar n.º 123/2006 e para as sociedades cooperativas mencionadas no art. 16 da Lei Federal n.º 14.133/2021.
4 – REPRESENTAÇÃO E CREDENCIAMENTO:


4.1. Para participar do pregão, o licitante deverá se credenciar no Sistema “PREGÃO ELETRÔNICO” no site https://portaldecompraspublicas.com.br.  O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico. Instruções de cadastro junto ao Site.


4.2 - O credenciamento do licitante, junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal do licitante ou seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.
            4.3 - O uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de inteira e exclusiva responsabilidade do licitante, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao Município de Igrejinha, promotor da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.
5 – ENVIO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS:


5.1. A participação no pregão eletrônico dar-se-á por meio de digitação da senha privativa do licitante e subseqüente encaminhamento da proposta de preços, contendo marca do produto, valor unitário e valor total, por item e demais informações necessárias, até o horário previsto no item 3.


5.1.1. A proposta de preços deverá ser formulada e enviada em formulário específico, exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico.


5.2. O licitante se responsabilizará por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas, assim como os lances inseridos durante a sessão pública.


5.3. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão.


5.4. Os ítens de propostas que eventualmente contemplem bens que não correspondam às especificações contidas no Objeto deste Edital serão desconsideradas.

5.5. Nas propostas serão consideradas obrigatoriamente:


a) valor unitário por serviço/mês e total do item em moeda corrente nacional, em algarismo com no máximo quatro casas decimais;


b) marca e especificações detalhadas do objeto ofertado, consoante exigências editalícias;


c) inclusão de todas as despesas que influam nos custos, tais como: O preço despesas com custo, transporte, seguro e frete, tributos (impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais), obrigações sociais, trabalhistas, fiscais, frete, encargos comerciais ou de qualquer natureza e todos os ônus diretos;

                                                                                

d) prazo de validade da proposta de no mínimo 60 (sessenta) dias, a contar da data da sessão deste pregão eletrônico;


e) os produtos ofertados deverão ser de qualidade e atenderem aos padrões de mercado;


5.6. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão disponibilizados para avaliação do Pregão e para acesso público após o encerramento do envio de lances.
OBS.: Poderão ser admitidos pelo pregoeiro erros de naturezas formais, desde que não comprometam o interesse público e da Administração.

6 – ABERTURA DAS PROPOSTAS/SESSÃO:


6. O Pregoeiro, via sistema eletrônico, dará início à Sessão Pública, na data e horário previstos neste Edital, com a divulgação da melhor proposta para cada item. 
7 - FORMULAÇÃO DE LANCES:

7.1. Aberta a etapa competitiva (Sessão Pública), os licitantes deverão encaminhar lances, exclusivamente, por meio do sistema eletrônico, sendo o licitante imediatamente informado do seu recebimento e respectivo valor.

7.2. A sessão será processada conforme procedimento previsto no Decreto Federal 10024/2019, com modo de disputa ABERTO.
8. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS:


8.1. Após análise da proposta e documentação, o Pregoeiro anunciará o licitante vencedor.


8.2. Para Julgamento será adotado o critério de MENOR PREÇO, observado o prazo para fornecimento, as especificações técnicas, parâmetros mínimos de desempenho e de qualidade e demais condições definidas neste Edital e anexos.

            8.3. Na hipótese da proposta ou do lance de menor valor não ser aceito ou se o licitante vencedor desatender às exigências habilitatórias o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subseqüente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à sua habilitação na ordem de classificação, segundo o critério do menor preço e assim sucessivamente até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao edital.
                        8.4. Sendo suscitada alguma dúvida quanto ao objeto proposto pela licitante vencedora, em razão das especificações da marca indicada na proposta, o Pregoeiro poderá solicitar ao licitante apresentação de amostra do material, declaração expedida pelo fabricante de que o objeto possui as características indicadas na proposta, ou demais documentos que julgar necessário, como condição para adjudicação do objeto.


8.4.1. O licitante que não atender ao disposto no item anterior, em prazo estabelecido pelo pregoeiro, estará sujeito a desclassificação do item proposto.


8.5. Encerrada a etapa de lances, havendo empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:



8.5.1 disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação;


8.5.2 avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;



8.5.3 desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;

8.5.4 desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade (compliance), conforme orientações dos órgãos de controle.


8.6. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço mínimo definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.



8.6.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.



8.6.2. Será desclassificada a proposta que após negociação:


a) contiver vícios insanáveis;



b) não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;



c) apresentar preços acima do valor definido para a contratação;



d) apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que insanável.



8.6.3. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado.



8.6.4. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório.



8.7. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo estabelecido pelo pregoeiro, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, em campo próprio do Sistema, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.



8.7.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

9 – HABILITAÇÃO:


9.1. A habilitação do licitante vencedor será verificada mediante apresentação dos seguintes documentos:

a) Ato constitutivo, Contrato Social e devidas alterações ou Contrato Social Consolidado, conforme o caso;

b) Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União - expedida pela Receita Federal do Brasil;

c) Certificado de Regularidade para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, expedido pela Caixa Econômica Federal;

d) Certidão Negativa ou Positiva com efeito de Negativa para com a Receita Estadual;

e) Certidão Negativa ou Positiva com efeito de Negativa para com a Receita Municipal;

f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas para com a Justiça do Trabalho;


g) Declaração que atende aos requisitos de HABILITAÇÃO, e responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma do art. 63, I, da lei 14.133; (Anexo III) 


h) Declaração que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas – art. 63, IV, da lei 14.133; (Anexo III)


i) Declaração que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de condutas vigentes na data de entrega das propostas - art. 63, §1º, da lei 14.133; (Anexo III)

j) No caso da Licitante participante do Certame ser uma Micro Empresa - ME ou uma Empresa de Pequeno Porte – EPP, deverá ser apresentado Certidão da Junta Comercial ou do Cartório de Registro de Pessoa Jurídica de que a Licitante está enquadrada como Micro Empresa-ME ou Empresa de Pequeno Porte-EPP, para obter os benefícios da Lei Complementar nº 123/2006, Ou consulta emitida pela Receita Federal, de que a empresa é optante pelo Simples Nacional. O documento deverá ser emitido com, no máximo, 180 (cento e oitenta) dias de antecedência da abertura da licitação.



9.2 - Os documentos exigidos para habilitação deverão ser encaminhados por meio de documento eletrônico em formato PDF, enviado através de campo específico disponível no sistema informatizado, juntamente ao momento do envio da proposta.

9.2.1 – Caso seja necessário, o Pregoeiro poderá solicitar o envio da documentação complementar, no prazo de até 02 (duas) horas após a finalização da Sessão Pública,  por meio do email: licitacao@igrejinha.rs.gov.br. 

9.2.2- A critério do pregoeiro, esse prazo poderá ser prorrogado.

9.2.3 - O licitante que não atender ao disposto no item anterior, em prazo estabelecido pelo pregoeiro, estará sujeito a desclassificação do item proposto.

9.3. Nos casos de empresas ME e EPP, havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal nos documentos de habilitação, a empresa não será declarada inabilitada, e será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública. Nestes casos, ainda que com restrições, a empresa deverá, OBRIGATORIAMENTE, apresentar toda a documentação de habilitação fiscal, ainda que com prazo de validade vencido, nos termos do art. 43 da LC 123/2006.


9.3.1. Caso a licitante tenha se declarado ME ou EPP e não comprove tal condição, ou ainda, desatenda às exigências habilitatórias, será considerada INABILITADA. O Pregoeiro examinará a oferta subsequente, na forma da cláusula 8ª.

9.4. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência para a complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame ou para atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas.


9.4.1. Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.


9.4.2. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento.
10 - IMPUGNAÇÃO AO ATO CONVOCATÓRIO:


10.1. As impugnações ao ato convocatório do pregão serão recebidas até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para o recebimento das propostas, conforme artigo 164, caput da Lei n° 14.133/21, exclusivamente por meio de formulário eletrônico.


10.1.1. Caberá ao pregoeiro decidir sobre a impugnação no prazo de até 03 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.


10.1.2. Deferida a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para realização do certame.
11 - RECURSOS ADMINISTRATIVOS:


11.1. Caberá recurso nos casos previstos na Lei n.º 14.133/2021, devendo o licitante manifestar motivadamente sua intenção de interpor recurso,  através de formulário próprio do Sistema Eletrônico, explicitando sucintamente suas razões, após o término da sessão de lances.


11.2. A Intenção motivada de recorrer é aquela que identifica, objetivamente, os fatos e o direito que o licitante pretende que sejam revistos pelo pregoeiro. 


11.3. A licitante que manifestar a intenção de recurso e o mesmo  ter sido aceito pelo pregoeiro disporá do prazo de 03 (três) dias úteis, conforme artigo 165, inciso I da Lei n° 14.133/21 para apresentação das razões do recurso, por meio de formulário específico do sistema, que será disponibilizado a todos os participantes, ficando os demais desde logo intimados para apresentar as contra-razões em igual número de dias.


11.4. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de recurso e adjudicação do objeto pelo Pregoeiro ao vencedor.


11.5. O recurso contra decisão do Pregoeiro terá efeito suspensivo ao ato ou à decisão recorrida, até que sobrevenha decisão final da autoridade competente, previsto no artigo 168, caput da Lei n° 14.133/21.


11.6. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.


11.7. Não serão conhecidos os recursos interpostos após os respectivos prazos legais, bem como os encaminhados por correios ou entregues pessoalmente.


11.8. Decairá do direito de impugnar perante à Administração, os termos desta licitação, aquele que aceitando-os sem objeção, venha apontar, depois do julgamento, falhas ou irregularidades que a viciariam, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso.
12 - ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO:

12.1.  A adjudicação do objeto do presente certame será viabilizada pelo pregoeiro sempre que não houver recurso.                                                                    


12.2. A homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto ao proponente vencedor pelo pregoeiro, ou, quando houver recurso, pela própria autoridade competente.
13 - RESPONSABILIDADES DO CONTRATADO:

a) entregar o objeto licitado conforme especificações deste edital e em consonância com a proposta de preços;


b) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

c) providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pelo CONTRATANTE;

d) arcar com eventuais prejuízos causados ao CONTRATANTE e/ou a terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidade cometida na execução do contrato;

e) aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos e supressões até  25% do valor inicial atualizado do contrato ou da nota de empenho;

f) arcar com todas as despesas com transporte, taxas, impostos ou quaisquer outros acréscimos legais, que correrão por conta exclusiva do Contratado;

g) não deverá contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;

h) É vedada a subcontratação ou transferência total ou parcial do objeto deste contrato.
14 - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:


14.1 - O não cumprimento da proposta apresentada pelo proponente vencedor, implicará nas penas previstas nos Artigos 155 e 156 da Lei nº 14.133/21, sendo que a multa, se aplicada, poderá ser de:


14.1.1 - Advertência;


14.1.2 - Até 20% (vinte por cento) sobre o valor da respectiva contratação;


14.1.3 - Até 2% (dois por cento) sobre o valor da respectiva contratação, por dia de atraso no prazo de entrega.


14.1.4. - Até 10% (dez por cento) sobre o valor total da obrigação no caso de não cumprimento de obrigação acessória.  

14.1.5 – Impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta do órgão licitante, pelo prazo máximo de 03 (três) anos.

14.1.6 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos;



14.2. A contratada será advertida por escrito sempre que verificadas pequenas falhas técnicas corrigíveis.
15 – EXTINÇÃO:


15. A extinção das obrigações decorrentes do presente Edital se processará de acordo com o que estabelecem os artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133/21.
16 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E DAS CONDIÇÕES DO PAGAMENTO:

16.1 - Os recursos orçamentários necessários para a cobertura das despesas deste edital serão:

- Órgão: 07.01 – Fundo Municipal de Saúde

	- Atividade: 20.41 – Manutenção das Atividades do Translado de Pacientes do Sus



	


- Elemento: 33.90.39.99 – Demais Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica  

- Vínculo: 5001002 - ASPS


16.2 - Os pagamentos, objeto do presente contrato serão realizados via transferência eletrônica mensalmente em até 10 (dez) dias, após a entrega da Nota Fiscal devidamente liquidada pela Secretaria, conforme o relatório. A empresa deverá informar o nº da conta, a agência e Banco.
OBSERVAÇÃO: 
A Nota Fiscal referente ao objeto contratado deverá ser emitida em nome de MUNICÍPIO DE IGREJINHA – CNPJ n° 88.379.763/0001-36, sob pena de sua não aceitação pela Administração, conforme as novas diretrizes da Receita Federal, estabelecidas pela Instrução Normativa Conjunta RFB e STN n°1257 de 08/03/2012. 


16.3-  Não será efetuado qualquer pagamento ao CONTRATADO enquanto houver pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.
17 - DISPOSIÇÕES GERAIS:


17.1 - É facultado ao Pregoeiro oficial, auxiliado pela Equipe de Apoio, proceder em qualquer fase da licitação, diligências destinadas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originalmente da proposta.


17.2 – A proponente que vier a ser contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, por conveniência da Administração, dentro do limite permitido pelo artigo 125 da Lei                  nº 14.133/2021, sobre o valor inicial atualizado do contratado.



17.3 - A apresentação da proposta de preços implica na aceitação plena e total das condições deste Pregão, sujeitando-se o licitante às sanções previstas nos artigos 155 e 156 da Lei nº 14.133/21.

            17.4 - Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, que decidirá com base na legislação em vigor.


17.5 - O Município de Igrejinha se reserva ao direito de anular ou revogar a presente licitação, no total ou em parte, sem que caiba indenização de qualquer espécie.


17.6 – Pedidos de esclarecimentos deverão ser solicitados via Site: https://portaldecompraspublicas.com.br e Informações complementares via telefone: (0xx51) 3549-8600, ramal 1227, 1228, 1246 ou 1263, no horário de atendimento da Prefeitura.


17.7. As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos proponentes por qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento ou ainda, mediante publicação.


17.8 - São anexos deste Edital:                    
ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA
ANEXO II – MINUTA DE CONTRATO
ANEXO III – DECLARAÇÃO 
                            MUNICIPIO DE IGREJINHA, aos 17 de Julho de 2026.
LEANDRO MARCIANO HÖRLLE
PREFEITO MUNICIPAL
Matrícula nº 10.530
            Registre-se e publique-se
                                                       
   DIRCEU VALDIR LINDEN JUNIOR 

   Secretário de Administração e Desen. Ec 
 ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA
1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
1.1. O presente procedimento tem por objeto a:
(   ) Compra de produtos
(x) Contratação de Serviços
(x) Locação de Bens
(   ) Contratação de Obras ou Serviços de Engenharia
	Item
	Descrição do Objeto
	Unidade
	Qtd
	Valor Unitario
	Valor Mensal
	Valor Anual

	1
	LOCAÇÃO DE VEÍCULOS 07 LUGARES 
	Serv
	84
	R$4.860,00
	R$34.020,00
	R$408.020,00


1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo “bem de luxo”, conforme Decreto Municipal nº 5.191/2021 que dá definição ao termo. 
1.3. Os bens e serviços são considerados:
(x) Comuns: Com desempenho e qualidade objetivamente definidos:
   (x) A contratação envolve soluções extremamente simples sendo observado elevado nível de conhecimento operacional acumulado pela administração na gestão das soluções, ou;
   ( ) Não se trata de uma contratação simples ou conhecida (necessária emissão de Análise de Risco - utilizar modelo).
(   ) Especiais: Com complexidade de dificultam objetivamente
1.4. O prazo de vigência da contratação será de:
(   ) ____ Dias 
(x) 60 Meses
1.5. Possibilidade de prorrogação da Vigência:
( x ) Sim
(   ) Não 
2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO
2.1. Descrição do problema e de seus efeitos:

A Secretaria Municipal de Saúde de Igrejinha possui como uma de suas atribuições garantir o transporte sanitário eletivo de pacientes para consultas, exames, procedimentos cirúrgicos, tratamentos especializados e demais atendimentos de média e alta complexidade disponibilizados pelo Sistema Único de Saúde (SUS). Atualmente, o serviço de translado atende aproximadamente 17 municípios de referência, realizando deslocamentos diários de longa distância, o que impõe elevado índice de utilização da frota e acentuado desgaste mecânico dos veículos empregados nessa atividade.

Até o ano de 2023, o transporte de pacientes era realizado predominantemente por veículos próprios do Município. Entretanto, a elevada quilometragem percorrida diariamente, associada ao envelhecimento natural da frota, ocasionou sucessivos aumentos nos custos de manutenção preventiva e corretiva, substituição de componentes mecânicos, aquisição de pneus, baterias, peças, serviços de suspensão, freios, transmissão, motor, sistemas elétricos e demais itens indispensáveis para a manutenção da segurança e da disponibilidade operacional dos veículos.

No exercício de 2025, somente os oito veículos Chevrolet Spin de sete lugares pertencentes ao patrimônio municipal consumiram aproximadamente R$ 113.000,00 em despesas relacionadas à manutenção preventiva, corretiva, aquisição de peças e pneus. Destaca-se que dois desses veículos apresentaram falhas mecânicas de maior complexidade, demandando intervenções de elevado custo, que, somadas, representaram aproximadamente R$ 53.000,00, ou seja, quase metade de todo o montante despendido com a manutenção da frota própria dessa categoria.

Tal cenário demonstra que o envelhecimento dos veículos, aliado à intensa utilização operacional, vem elevando progressivamente os custos de conservação da frota, comprometendo a eficiência da gestão dos recursos públicos. Ressalta-se que veículos utilizados no transporte sanitário percorrem diariamente centenas de quilômetros, muitas vezes em rodovias estaduais e federais, submetendo seus componentes mecânicos a condições severas de uso, circunstância que reduz significativamente sua vida útil e aumenta a frequência das intervenções de manutenção.

Além do impacto financeiro, a indisponibilidade temporária dos veículos durante os períodos de manutenção gera reflexos diretos na prestação do serviço público. Sempre que um veículo permanece imobilizado para reparos, ocorre redução da capacidade operacional da Secretaria de Saúde, dificultando o atendimento da demanda diária de pacientes. Em diversas situações, torna-se necessária a reorganização das rotas, redistribuição dos usuários entre os demais veículos disponíveis ou, em casos excepcionais, a contratação de transporte complementar, ocasionando aumento de despesas e maior complexidade na gestão logística do serviço.

Outro aspecto relevante refere-se ao risco de cancelamentos ou adiamentos de consultas, exames e tratamentos especializados, especialmente aqueles previamente agendados junto aos hospitais e centros de referência regional. A ausência de transporte adequado pode comprometer a continuidade do tratamento dos usuários do SUS, ocasionando prejuízos à assistência em saúde, agravamento do quadro clínico dos pacientes e desperdício de vagas disponibilizadas pelos prestadores conveniados.

Diante desse contexto, a Administração Pública passou a adotar, a partir de 2023, a contratação de veículos locados para complementar e modernizar a frota destinada ao transporte de pacientes. Atualmente, a Secretaria de Saúde dispõe de nove veículos locados com capacidade para sete passageiros, modelo que vem demonstrando resultados significativamente mais vantajosos sob os aspectos operacional, econômico e administrativo.

A locação proporciona maior disponibilidade da frota, uma vez que a responsabilidade pela manutenção preventiva e corretiva, substituição de pneus, seguros, assistência 24 horas, regularização documental e demais encargos inerentes à propriedade do veículo permanece sob responsabilidade da empresa contratada. Sempre que necessário, os veículos são prontamente substituídos, garantindo a continuidade do serviço sem interrupções e evitando prejuízos aos pacientes e à Administração.

Essa sistemática elimina, ainda, a necessidade de elevados investimentos na aquisição de novos veículos, cuja incorporação ao patrimônio público demandaria significativo aporte de recursos financeiros, além dos custos permanentes relacionados ao emplacamento, licenciamento, contratação de seguros, depreciação patrimonial, manutenção periódica, aquisição de peças, pneus, revisões obrigatórias e futura substituição da frota em razão do desgaste decorrente da intensa utilização.

Observa-se, portanto, que a locação representa alternativa administrativamente mais eficiente, pois transforma despesas variáveis e imprevisíveis em custo mensal previamente conhecido, permitindo maior previsibilidade orçamentária, melhor planejamento financeiro e redução dos riscos associados à indisponibilidade operacional dos veículos.

Importante registrar que o Contrato nº 77/2026, atualmente vigente e responsável pela disponibilização dos veículos locados utilizados no transporte sanitário, possui término previsto para julho de 2026. A empresa contratada manifestou formalmente desinteresse na renovação contratual, impossibilitando a prorrogação da avença.

Dessa forma, torna-se indispensável a instauração de novo procedimento licitatório, visando assegurar a continuidade da prestação de serviço público essencial, evitando a interrupção do transporte de pacientes e preservando o atendimento dos princípios da continuidade do serviço público, da eficiência, da economicidade, do planejamento e da supremacia do interesse público, previstos na Constituição Federal e observados pela Lei nº 14.133/2021.

Assim, evidencia-se que a necessidade da contratação não decorre apenas do encerramento da vigência contratual, mas principalmente da demonstração técnica de que a locação de veículos tem se mostrado solução mais vantajosa para a Administração Pública, reduzindo custos indiretos, minimizando riscos operacionais, aumentando a disponibilidade da frota e garantindo maior segurança, conforto e confiabilidade aos pacientes transportados diariamente pela Secretaria Municipal de Saúde.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO
3.1. Descrição da solução e de seus efeitos: 

A solução proposta consiste na contratação de empresa especializada para a locação de veículos de sete lugares destinados ao transporte sanitário eletivo dos usuários do Sistema Único de Saúde (SUS), visando assegurar a continuidade, a eficiência, a segurança e a qualidade da prestação desse serviço público essencial.

A presente contratação encontra respaldo no dever constitucional do Município de garantir o acesso da população às ações e aos serviços de saúde, conforme dispõe o art. 196 da Constituição Federal, bem como na Lei nº 8.080/1990, que estabelece a responsabilidade dos entes federativos pela organização e execução das ações e serviços públicos de saúde, observando os princípios da universalidade, integralidade e igualdade de acesso. No âmbito específico do transporte sanitário eletivo, a Portaria de Consolidação GM/MS nº 1/2021 estabelece as diretrizes para organização desse serviço, enquanto a Resolução CIB/RS nº 005/2018 atribui aos municípios a responsabilidade pela organização do transporte de usuários para consultas, exames, procedimentos e demais atendimentos especializados realizados em municípios de referência.

A adoção da locação de veículos representa a alternativa mais vantajosa sob os aspectos técnico, operacional e econômico, permitindo que a Administração concentre seus recursos financeiros na ampliação e qualificação dos serviços de saúde prestados à população, ao invés de destiná-los à aquisição de novos veículos e às despesas permanentes decorrentes da propriedade da frota, tais como depreciação patrimonial, manutenção preventiva e corretiva, aquisição de peças e pneus, contratação de seguros, pagamento de licenciamentos, revisões periódicas e demais custos inerentes à manutenção de veículos próprios.

A solução proporciona maior previsibilidade dos gastos públicos, uma vez que substitui despesas variáveis e de difícil mensuração por um custo mensal previamente contratado, favorecendo o planejamento orçamentário e financeiro da Secretaria Municipal de Saúde e contribuindo para uma gestão mais eficiente dos recursos públicos.

Outro benefício relevante consiste na elevada disponibilidade operacional da frota. Durante a execução contratual, a responsabilidade pelas manutenções preventivas e corretivas permanece integralmente sob responsabilidade da empresa contratada, que deverá promover a substituição imediata do veículo sempre que houver necessidade de reparos, revisões ou qualquer situação que impeça sua utilização. Dessa forma, evita-se a interrupção do transporte de pacientes, reduzindo significativamente o risco de cancelamento ou remarcação de consultas, exames, procedimentos cirúrgicos, tratamentos especializados e demais atendimentos previamente agendados junto aos serviços de referência do SUS.

A contratação também promove melhorias significativas na qualidade do serviço oferecido aos usuários, mediante a disponibilização de veículos mais modernos, com melhores condições de conforto, segurança, confiabilidade mecânica e eficiência operacional, proporcionando deslocamentos mais adequados, especialmente considerando que muitos pacientes realizam viagens de longa distância e permanecem por várias horas em trânsito para acesso aos serviços especializados de saúde.

Sob a perspectiva ambiental, a renovação constante da frota contribui para a utilização de veículos com tecnologias mais recentes de controle de emissões atmosféricas, motores mais eficientes e menor consumo de combustível, reduzindo os impactos ambientais decorrentes da atividade de transporte e alinhando a contratação aos princípios da sustentabilidade previstos na Lei nº 14.133/2021.

Os resultados obtidos pela Secretaria Municipal de Saúde desde a adoção do modelo de locação, iniciada em 2023, demonstram redução significativa das despesas relacionadas à manutenção da frota própria, maior disponibilidade dos veículos utilizados no transporte sanitário, diminuição das interrupções do serviço por motivos mecânicos e maior confiabilidade na execução das rotas diárias destinadas ao atendimento da população.

Dessa forma, conclui-se que a locação de veículos constitui solução capaz de assegurar a continuidade do transporte sanitário eletivo, aumentar a eficiência administrativa, reduzir custos indiretos, proporcionar maior segurança aos usuários e otimizar a aplicação dos recursos públicos, atendendo ao interesse público e aos princípios da legalidade, eficiência, economicidade, planejamento e continuidade dos serviços públicos previstos na Lei nº 14.133/2021.
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
4.1. Descrição dos padrões mínimos de qualidade:

4.1.1 Finalidade da contratação

Os veículos objeto desta contratação destinam-se exclusivamente ao transporte sanitário eletivo de pacientes usuários do Sistema Único de Saúde – SUS, sendo utilizados no deslocamento para consultas, exames, procedimentos ambulatoriais, tratamentos especializados, cirurgias eletivas e demais serviços de saúde realizados no Município de Igrejinha ou em municípios de referência integrantes da rede regionalizada do SUS.

Os veículos deverão permanecer aptos para circulação em vias urbanas, rurais, rodovias estaduais e federais, podendo realizar viagens intermunicipais e interestaduais sempre que necessário ao atendimento da demanda da Secretaria Municipal de Saúde.

Considerando que o transporte sanitário constitui atividade essencial e contínua, os veículos deverão permanecer disponíveis durante toda a vigência contratual, observadas as condições estabelecidas neste Termo de Referência.

4.1.2 Especificações técnicas mínimas dos veículos

Os veículos deverão atender, no mínimo, às seguintes especificações:

I – veículo automotor do tipo Minivan;

II – capacidade mínima para transporte de 06 (seis) passageiros, além do condutor;

III – veículo 0 km, assim considerado aquele que ainda não tenha sido registrado ou licenciado em nome de consumidor final, admitindo-se apenas o primeiro emplacamento em nome da empresa locadora ou do fabricante, observada a legislação vigente;

IV – fabricação correspondente ao ano da entrega;

V – motorização compatível com a capacidade de transporte, nunca inferior a 1.4 ou potência equivalente ou superior;

VI – transmissão automática;

VII – combustível flex (gasolina e etanol) ou tecnologia superior disponível no mercado;

VIII – mínimo de cinco portas;

IX – ar-condicionado dianteiro e traseiro com funcionamento adequado;

X – direção elétrica, eletroassistida ou tecnologia equivalente ou superior;

XI – sistema de freios ABS;

XII – controle eletrônico de estabilidade;

XIII – airbag dianteiro para motorista e passageiro;

XIV – sensor de estacionamento traseiro, admitindo-se equipamento tecnologicamente superior;

XV – sistema multimídia ou rádio com entrada USB e conectividade compatível com os equipamentos disponíveis no mercado;

XVI – protetor de cárter;

XVII – desembaçador e limpador do vidro traseiro;

XVIII – todos os equipamentos obrigatórios previstos na legislação de trânsito vigente;

XIX – pneus novos e em perfeitas condições de utilização;

XX – película de proteção solar instalada conforme os limites permitidos pelo Conselho Nacional de Trânsito – CONTRAN.

4.1.3 Estado de conservação

Todos os veículos deverão ser entregues em perfeitas condições de funcionamento, segurança, conservação, limpeza e higiene, sem avarias, defeitos mecânicos, danos estruturais ou pendências documentais.

A Administração poderá recusar o recebimento de qualquer veículo que não atenda às especificações estabelecidas neste Termo de Referência, sem qualquer ônus adicional.

4.1.4 Seguro

Todos os veículos deverão possuir seguro total durante toda a execução contratual, contemplando, no mínimo:

I – cobertura contra colisão;

II – incêndio;

III – furto;

IV – roubo;

V – danos da natureza;

VI – responsabilidade civil contra terceiros;

VII – danos materiais;

VIII – danos corporais;

IX – cobertura de vidros, lanternas, retrovisores, faróis, para-choques e acessórios;

X – assistência 24 horas;

XI – serviço de guincho sem limitação compatível com a execução contratual.

Toda e qualquer despesa decorrente da utilização do seguro, inclusive franquias, será de responsabilidade exclusiva da contratada, não podendo ser transferida ao Município.

4.1.5 Documentação

Todos os veículos deverão permanecer devidamente licenciados durante toda a execução contratual.

Será de responsabilidade exclusiva da contratada o pagamento de IPVA, licenciamento, taxas, tributos, emplacamento, emissão de documentos, seguros obrigatórios e quaisquer despesas decorrentes da propriedade dos veículos.

4.1.6 Manutenção

A contratada será integralmente responsável pela realização das manutenções preventivas e corretivas recomendadas pelo fabricante, bem como pela substituição de peças, componentes, pneus, baterias, fluidos, lubrificantes, filtros e demais itens necessários ao perfeito funcionamento dos veículos. As manutenções deverão ocorrer sem prejuízo à continuidade da prestação do serviço. Os veículos deverão permanecer durante toda a execução contratual equipados com pneus em perfeito estado de conservação, observando-se rigorosamente os limites mínimos de desgaste estabelecidos pela legislação de trânsito vigente e pelas recomendações do fabricante, sendo vedada a utilização de pneus que comprometam a segurança dos ocupantes. Cada veículo deverá possuir duas chaves originais, manual do proprietário e toda a documentação obrigatória para circulação, permanecendo tais itens disponíveis durante toda a execução contratual.

4.1.7 Assistência técnica

A contratada deverá disponibilizar assistência mecânica e serviço de guincho durante vinte e quatro horas por dia, inclusive sábados, domingos e feriados, em todo o território do Estado do Rio Grande do Sul ou em qualquer local para o qual o veículo esteja autorizado a se deslocar durante a execução contratual.

4.1.8 Veículo substituto

Sempre que houver indisponibilidade do veículo por manutenção preventiva, manutenção corretiva, revisão, defeito mecânico, acidente, sinistro ou qualquer outra circunstância que impeça sua utilização, a contratada deverá disponibilizar veículo substituto com características técnicas iguais ou superiores às contratadas, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, sem qualquer custo adicional para a Administração. Enquanto perdurar a indisponibilidade do veículo principal, o veículo substituto assumirá integralmente sua função, mantendo-se todas as condições originalmente contratadas. O veículo substituto permanecerá à disposição da Administração pelo tempo necessário à regularização do veículo originalmente disponibilizado, não sendo admitida qualquer interrupção na prestação dos serviços de transporte sanitário em razão da indisponibilidade da frota.

4.1.9 Renovação obrigatória da frota

Considerando a elevada quilometragem percorrida pelos veículos utilizados no transporte sanitário eletivo, a contratada deverá substituir obrigatoriamente cada veículo por outro veículo novo (0 km) ao completar 30 (trinta) meses de utilização contratual.

O prazo para substituição constitui obrigação essencial do contrato, sendo de pleno conhecimento dos licitantes desde a publicação do edital e devendo ser considerado na composição dos custos da proposta.

Não será admitida prorrogação do prazo de substituição em razão de dificuldades comerciais, logísticas, produtivas ou quaisquer circunstâncias inerentes à atividade empresarial da contratada.

O descumprimento injustificado dessa obrigação caracterizará inadimplemento contratual grave, sujeitando a contratada às penalidades previstas na Lei nº 14.133/2021, sem prejuízo da aplicação de multa, rescisão contratual e demais sanções cabíveis, observados o contraditório e a ampla defesa.
A substituição deverá ocorrer sem solução de continuidade da prestação dos serviços, permanecendo o veículo anteriormente disponibilizado em operação até a efetiva entrega, vistoria e aceite do novo veículo pela Administração. Em nenhuma hipótese será admitida interrupção da prestação do serviço em razão da renovação da frota.

4.1.10 Rastreamento

Todos os veículos deverão possuir sistema de rastreamento por GPS com monitoramento em tempo real. A contratada deverá fornecer ao gestor e ao fiscal do contrato acesso integral à plataforma de monitoramento durante toda a vigência contratual.

4.1.11 Disponibilidade

Os veículos permanecerão à disposição da Secretaria Municipal de Saúde durante vinte e quatro horas por dia, inclusive sábados, domingos e feriados, não havendo limitação de quilometragem.

4.1.12 Inspeção e recebimento

Antes do recebimento definitivo, todos os veículos serão submetidos à inspeção pela equipe técnica da Secretaria Municipal de Saúde, que verificará o atendimento integral das especificações técnicas previstas neste Termo de Referência. A Administração poderá rejeitar qualquer veículo que apresente desconformidade, hipótese em que a contratada deverá promover sua substituição imediata.

4.1.13 Higienização

Os veículos deverão permanecer permanentemente limpos, higienizados e em adequado estado de conservação interna e externa. Sempre que retornarem de manutenção ou forem substituídos, deverão ser entregues completamente higienizados, assegurando condições adequadas de conforto, salubridade e segurança aos pacientes transportados.

4.1.14 Infrações de trânsito

As infrações de trânsito decorrentes da condução do veículo serão de responsabilidade do Município, mediante identificação do condutor infrator, observado o procedimento previsto no Código de Trânsito Brasileiro.

Compete à contratada encaminhar imediatamente ao fiscal do contrato toda notificação de autuação recebida, em prazo hábil para indicação do condutor.

As multas decorrentes de defeitos mecânicos, irregularidades documentais, ausência de manutenção, licenciamento vencido, equipamentos obrigatórios inexistentes ou qualquer irregularidade imputável à contratada serão de sua exclusiva responsabilidade.
4.1.15 Responsabilidade da contratada

Correrão por conta exclusiva da contratada todas as despesas decorrentes da execução contratual, incluindo aquisição dos veículos, depreciação, manutenção preventiva e corretiva, peças, pneus, baterias, revisões, documentação, seguros, tributos, emplacamento, licenciamento, assistência técnica, guincho, rastreamento, limpeza, substituição de veículos e quaisquer outros custos necessários ao perfeito cumprimento do contrato.

4.2. Condições mínimas para a habilitação do fornecedor: Estes parâmetros serão estabelecidos pelo setor de licitações, salvo nos casos de contratação direta do serviço ou a aquisição do bem assim o exija.
4.2.1. Quando necessário, outros requisitos de habilitação, sugeridos por equipe técnica e devidamente justificados, podem ser recomendados aqui:

Considerando a natureza essencial dos serviços objeto desta contratação, a elevada quilometragem percorrida diariamente, a necessidade de atendimento contínuo aos usuários do Sistema Único de Saúde – SUS e a impossibilidade de interrupção do transporte sanitário eletivo, além dos documentos de habilitação previstos na Lei nº 14.133/2021, a licitante deverá atender aos seguintes requisitos técnicos:

I – Comprovar aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto da contratação, mediante apresentação de, no mínimo, 01 (um) atestado de capacidade técnica emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que demonstre a execução satisfatória de serviços de locação de veículos com características semelhantes ao objeto desta contratação.

II – Comprovar que possui atividade econômica compatível com o objeto licitado, conforme inscrição constante no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ.

III – Declarar formalmente que possui capacidade operacional para disponibilizar veículos reservas em quantidade suficiente para garantir a continuidade da prestação dos serviços durante toda a execução contratual.

IV – Declarar ciência de que deverá manter, durante toda a execução contratual, estrutura operacional suficiente, própria ou mediante terceiros legalmente contratados, para garantir o cumprimento integral das obrigações assumidas, especialmente quanto à manutenção preventiva e corretiva, assistência técnica, remoção, atendimento emergencial e substituição dos veículos dentro dos prazos estabelecidos neste Termo de Referência, respondendo integralmente pela qualidade e tempestividade dos serviços executados. 

V – Declarar ciência de que os veículos deverão ser substituídos obrigatoriamente por veículos novos (0 km) ao completarem 30 (trinta) meses de utilização contratual, reconhecendo que tal obrigação constitui condição essencial da contratação e que foi considerada na elaboração da proposta comercial.

A exigência dos requisitos acima justifica-se pela necessidade de assegurar que a futura contratada possua capacidade técnica, operacional e logística compatível com a complexidade do objeto, reduzindo os riscos de descontinuidade da prestação do serviço público e garantindo o adequado atendimento aos usuários do Sistema Único de Saúde.

4.3. Quando da contratação de serviços, estes deverão ser prestados por empresas especializadas no ramo, devidamente regulamentadas, em conformidade com a legislação vigente e padrões estabelecidos no presente termo de referência. Além disso, os fornecedores devem cumprir com as normas técnicas específicas dos serviços, assim como assegurar o emprego correto das práticas de sustentabilidade e a disponibilização de profissionais habilitados para executar as tarefas
4.4. Quando da compra de produtos, os materiais devem estar com sua integridade estrutural e funcional aptas a gerar os efeitos esperados, destacando para a inexistência de danos ou falhas que possam gerar risco à integridade física dos usuários.
5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
5.1. A entrega ou a execução do serviço será:
(    ) Única ou
( x ) Parcelada
5.2. Local(is) da(s) entrega(s):

Os veículos deverão ser entregues no Centro Administrativo Prefeito Lauri Auri Krause, localizado na Rua Ildo Meneguetti, nº 757, Bairro XV de Novembro, no Município de Igrejinha/RS, ou em outro endereço oficialmente indicado pela Administração Municipal, desde que situado no território do Município, sem qualquer ônus adicional para a contratante. 

5.3. Data ou prazo de entrega ou de início da execução após a solicitação:

A contratada deverá disponibilizar todos os veículos nas condições estabelecidas neste Termo de Referência no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, contados da assinatura do contrato ou da emissão da Ordem de Início dos Serviços, conforme definido pela Administração.

Durante o prazo destinado à entrega definitiva dos veículos novos (0 km), a Administração poderá, a seu exclusivo critério, exigir a disponibilização de veículos provisórios com especificações técnicas iguais ou superiores às estabelecidas neste Termo de Referência, sem qualquer acréscimo financeiro ao contrato.

Os veículos deverão ser entregues na sede da Secretaria Municipal de Saúde do Município de Igrejinha ou em outro local indicado pela Administração, dentro do perímetro urbano do Município, sem qualquer custo adicional.

O recebimento dos veículos será precedido de vistoria técnica realizada pelo fiscal do contrato e pelo responsável pelo Setor de Transporte/Traslado, ocasião em que serão verificadas as especificações técnicas, condições de conservação, funcionamento, documentação, itens de segurança, equipamentos obrigatórios, sistema de rastreamento e demais requisitos previstos neste Termo de Referência.

Verificada qualquer desconformidade, a Administração recusará o recebimento do veículo, cabendo à contratada promover sua regularização ou substituição, sem prejuízo da aplicação das penalidades contratuais cabíveis.

Durante toda a execução contratual, sempre que houver necessidade de substituição temporária ou definitiva de qualquer veículo, a contratada deverá disponibilizar outro veículo com especificações iguais ou superiores no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, contado da comunicação da indisponibilidade ou da ocorrência do fato que impossibilite sua utilização

5.4. Quando da execução de serviços, quais produtos, ferramentas ou insumos serão os fornecidos:
Pela administração:

Compete à Administração Municipal disponibilizar os motoristas responsáveis pela condução dos veículos, fornecer o combustível necessário à execução dos serviços, designar gestor e fiscal do contrato, comunicar imediatamente à contratada quaisquer defeitos, avarias, sinistros ou ocorrências envolvendo os veículos, promover a indicação do condutor responsável pelas infrações de trânsito, quando cabível, e efetuar o pagamento da locação na forma e nos prazos estabelecidos contratualmente. 

Pela contratada:

Compete à contratada fornecer os veículos objeto da locação em perfeitas condições de uso, conservação e funcionamento, responsabilizando-se integralmente por todas as despesas decorrentes da execução contratual, incluindo aquisição dos veículos, depreciação, emplacamento, licenciamento, IPVA, tributos, seguros, manutenção preventiva e corretiva, mão de obra, peças, pneus, baterias, lubrificantes, filtros, revisões periódicas, alinhamento, balanceamento, assistência mecânica, serviço de guincho, rastreamento, higienização quando da entrega ou retorno de manutenção, substituição temporária e definitiva dos veículos, fornecimento de veículo reserva, renovação obrigatória da frota aos 30 (trinta) meses de utilização contratual, atendimento emergencial e quaisquer outros custos necessários à perfeita execução do contrato, vedado qualquer repasse financeiro à Administração.  

5.5. Descrição detalhada do objeto ou da execução do objeto, trazendo informações complementares relevantes para a compreensão o objeto:

A presente contratação tem por objeto a locação de veículos automotores do tipo Minivan, com capacidade mínima para 06 (seis) passageiros, além do condutor, destinados exclusivamente ao transporte sanitário eletivo dos usuários do Sistema Único de Saúde – SUS, visando atender às demandas da Secretaria Municipal de Saúde do Município de Igrejinha.

Os veículos serão utilizados no transporte de pacientes para consultas médicas, consultas especializadas, exames laboratoriais e de imagem, procedimentos ambulatoriais, tratamentos contínuos, sessões de hemodiálise, quimioterapia, radioterapia, fisioterapia, cirurgias eletivas, bem como para quaisquer outros deslocamentos relacionados à assistência à saúde autorizados pela Secretaria Municipal de Saúde.

Os deslocamentos poderão ocorrer diariamente, durante 24 (vinte e quatro) horas por dia, inclusive aos sábados, domingos e feriados, abrangendo trajetos urbanos, rurais, intermunicipais e interestaduais, conforme as necessidades do serviço público e da programação elaborada pelo Setor de Transporte Sanitário.

A quilometragem percorrida pelos veículos será livre e ilimitada, não sendo admitida qualquer cobrança adicional em razão da distância percorrida, quantidade de viagens realizadas ou tempo de utilização dos veículos.

A condução dos veículos será realizada exclusivamente por servidores ou motoristas formalmente autorizados pela Administração Municipal, devidamente habilitados na forma da legislação de trânsito vigente.

Os veículos deverão permanecer durante toda a execução contratual em perfeitas condições de segurança, funcionamento, conservação, limpeza e higiene, atendendo integralmente às especificações estabelecidas neste Termo de Referência, nas normas do Código de Trânsito Brasileiro, nas Resoluções do Conselho Nacional de Trânsito – CONTRAN e nas recomendações do fabricante.

Toda a manutenção preventiva e corretiva será de responsabilidade exclusiva da contratada, incluindo mão de obra, peças, pneus, baterias, lubrificantes, filtros, alinhamento, balanceamento, revisões periódicas, serviços elétricos, mecânicos, eletrônicos, suspensão, freios, transmissão, motor e quaisquer outros serviços necessários para manter os veículos em perfeitas condições de utilização.

Sempre que houver necessidade de manutenção programada ou corretiva, a contratada deverá providenciar, às suas expensas, a retirada e devolução do veículo no local indicado pela Administração, disponibilizando, quando necessário, veículo substituto com características iguais ou superiores, sem interrupção da prestação do serviço.

A entrega, substituição, retirada para manutenção e devolução dos veículos serão formalizadas mediante Termo de Entrega e Recebimento, no qual deverão constar, no mínimo, a identificação do veículo, placa, modelo, quilometragem, data, horário, condições gerais de conservação e assinatura dos representantes da contratada e da Administração.

Durante toda a execução contratual os veículos deverão permanecer devidamente licenciados, segurados e cobertos por seguro total, incluindo responsabilidade civil contra terceiros, assistência 24 (vinte e quatro) horas, serviço de guincho, cobertura de vidros, retrovisores, lanternas, faróis e demais componentes, não podendo ser exigido da Administração qualquer pagamento de franquia ou despesa decorrente da utilização do seguro.

As infrações de trânsito decorrentes da condução dos veículos serão de responsabilidade da Administração, mediante identificação do condutor infrator, observado o procedimento previsto no Código de Trânsito Brasileiro. Caberá à contratada encaminhar as notificações de autuação ao fiscal do contrato em prazo compatível com a indicação do condutor. Permanecerão sob responsabilidade exclusiva da contratada as multas decorrentes de irregularidades relacionadas ao veículo, sua documentação, manutenção, conservação ou qualquer obrigação que lhe seja atribuída neste Termo de Referência ou na legislação aplicável.

Durante toda a vigência contratual a contratada deverá manter representante legal ou preposto com poderes para solucionar imediatamente questões administrativas, operacionais e técnicas relacionadas à execução do contrato, garantindo atendimento célere às solicitações da Administração.

A Administração exercerá fiscalização permanente sobre a execução contratual, podendo realizar inspeções, solicitar documentos, verificar as condições dos veículos, acompanhar manutenções, conferir a regularidade documental, exigir esclarecimentos e determinar a substituição de qualquer veículo que apresente condições inadequadas de segurança, conforto, conservação ou funcionamento.

Os veículos deverão ser substituídos obrigatoriamente por veículos novos (0 km) ao completarem 30 (trinta) meses de utilização contratual, independentemente da quilometragem percorrida. A substituição constitui obrigação essencial do contrato e deverá ocorrer de forma planejada, sem qualquer interrupção dos serviços prestados à população. O prazo não será prorrogado em razão de dificuldades comerciais, industriais, logísticas ou de fornecimento enfrentadas pela contratada, por se tratar de obrigação previamente conhecida e considerada quando da elaboração da proposta.

O descumprimento da obrigação de renovação da frota, bem como a inobservância dos prazos de substituição de veículos indisponíveis, poderá ensejar a aplicação das penalidades previstas neste Termo de Referência, no Edital, no contrato administrativo e na Lei nº 14.133/2021, inclusive advertência, multa, rescisão contratual e demais sanções cabíveis, observados o contraditório e a ampla defesa.

Ao final da vigência contratual, todos os veículos serão devolvidos à contratada mediante vistoria conjunta, oportunidade em que será lavrado Termo de Devolução contendo a identificação do veículo, quilometragem, condições gerais de conservação e eventuais observações pertinentes, encerrando-se as responsabilidades da Administração quanto à guarda e utilização dos bens.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
6.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133/2021, respondendo que der causa à inexecução total ou parcial. 
6.2 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito, sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para dar agilidade e celeridade aos procedimentos de menor complexidade. A gestão do contrato deverá ser conduzida pelo Gestor do Contrato, abaixo qualificado:
· Nome completo / Matrícula:   PEDRO HENRIQUE JUNGTON / 9200098890
6.3 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devem ser cumpridas de imediato. 
6.4 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos, abaixo qualificados:
· Nome completo / Matrícula:  JADIR JACKSON ENGEMANN   (MATRÍCULA 117650)
· Gabriela Daiane Renck / 9200088169

6.5 O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 
6.6 O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 
7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 
7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
7.3. O recebimento definitivo ocorrerá quando da verificação definitiva da conformidade dos bens ou serviços e consequente aceitação. 
7.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais. 
7.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
7.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.
7.7. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 20 (vinte) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, salvo especificidades para contratos de obras ou serviços continuados. 
7.8. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso I e II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 
7.9. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
a) A data da emissão; 
b) Os dados do contratado e do órgão contratante; 
c) O período respectivo de execução do contrato; 
d) O valor a pagar; e 
e) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
7.10. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 
7.11. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
7.12. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 
7.13. O Pagamento será realizado mediante verificação da regularidade fiscal da contratada, caso esteja irregular, havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação fiscal. 
7.14. O pagamento será efetuado no prazo de até 15 (quinze) dias úteis contados da finalização da liquidação da despesa, conforme item anterior. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.
8. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
8.1. TOTAL DO CONTRATO: R$ 408.240,00 (quatrocentos e oito mil, duzentos e quarenta reais).
ANEXO II - MINUTA DE CONTRATO EDITAL Nº 067/2026
Contrato que entre si fazem como CONTRATANTE, o MUNICÍPIO DE IGREJINHA, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Avenida Ildo Meneghetti, 757, no Município de Igrejinha/RS, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 88.379.763/0001-36, representada, neste ato, pelo Sr.    LEANDRO MARCIANO HÖRLLE, PREFEITO MUNICIPAL, Matrícula        nº 10.530 e como CONTRATADA a empresa ..............., sita à ............, .., em .........., inscrita no CNPJ sob o nº.................., representada, neste ato, por ..................., com a finalidade de contratação de serviços de Locação de Veículos tipo Minivan para à Secretaria de Saúde, sob a modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo menor preço, conforme Autorização de Licitação  nº 110/2026 e Edital de Licitação nº 067/2026, sujeitando-se as partes as normas da Lei nº 14.133/2021 e as seguintes cláusulas contratuais:
CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO:

Contratação de serviços de Locação de Veículos para à Secretaria de Saúde, conforme abaixo especificado: 
	ITEM
	QUANT
	UN
	DESCRIÇÃO
	Valor mensal por veículo
	Valor mensal por até 07 veículos

	1.1
	84
	Serviços
	 Locação de Veículos tipo MINIVAN de 07 lugares (sendo que serão contratados 05 veículos pelo prazo de 02 anos)
	R$
	R$


OBSERVAÇÕES:

Os serviços deverão ser prestados, conforme Termo de Referência em Anexo e orientações seguintes:

· O  VEÍCULO  poderá circular em  viagens dentro e fora do perímetro urbano do município ou do estado, conforme a necessidade do contratante.

· O Veículo deverá ser do tipo MINIVAM, completo com ar condicionado e capacidade de transporte de  7 (sete) passageiros sentados confortavelmente. 

· O veículo deve possuir rastreador e monitoramento, sendo fornecido  ao responsável código de acesso para acompanhamento em tempo real.

· Todos os veículos que serão locados por essa Administração deverão estar em excelente estado de conservação, reservando-se á esta o direito de efetuar vistoria nos veículos antes da assinatura do contrato.

· Os veículos ficarão à disposição da SECRETARIA DE SAÚDE em tempo integral, ou seja, 24 (vinte e quatro) horas por dia, durante todo o período de vigência do contrato.

· Os veículos deverão ter Seguro Total, sem ônus para essa Administração Municipal.

·  No caso de problemas mecânicos, acidentes ou outras indisponibilidades, a contratada deverá substituir o veículo por outro com as mesmas especificações ou superior, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, sem nenhum ônus adicional para as Secretarias, pelo período que for necessário.

· Os veículos serão inspecionados pelo responsável do Setor de Traslado para avaliação de condições para  utilização pela Secretaria de Saúde.
· Haverá um termo de recebimento quando entrega do veículo, entrega do veículo para manutenção, recebimento de veículo substituto  enquanto retorno de automóvel locado neste  termo deverá constar a data , o horário e quilometragem, subscrito pelas partes;

· Quando das revisões recomendadas pelo fabricante ou quando da execução dos serviços de que trata o item acima, a contratada deverá providenciar a retirada e entrega do veículo nas dependências de guarda de veículos oficiais do Município.

· No caso de revisões obrigatórias pelo fabricante, a contratada obriga-se a deixar outro veículo similar ou superior no lugar do veículo retirado;

· Havendo necessidade de utilização do seguro dos veículos, o pagamento da franquia, se houver, ficará por conta da contratada;

· A contratada se obriga a credenciar prepostos para representá-la, permanentemente, junto a Prefeitura Municipal de  Igrejinha, com a incumbência de resolver todos os assuntos relativos à execução do contrato de serviço.

· A Prefeitura Municipal de   Igrejinha reserva-se o direito de efetuar sempre que for necessário, para verificação do desempenho dos veículos, podendo solicitar da contratada a substituição imediata daqueles veículos que não estejam atendendo ao contrato.

· O pagamento será  feito mensalmente e fica sob responsabilidade da contratada o envio  até o quinto dia  do mês subsequente o relatório de locação  juntamente com a nota fiscal para verificação e posterior pagamento.


1.2 – Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

a) O Termo de Referência;


b) O Edital da Licitação;


c) A Proposta do contratado;


d) Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA - PREÇO, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO:


Os valores unitários são os constantes acima no objeto, sendo o valor total do contrato de R$........ (..................);


Os pagamentos, objeto do presente contrato serão realizados via transferência eletrônica mensalmente em até 10 (dez) dias, após a entrega da Nota Fiscal devidamente liquidada pela Secretaria, conforme o relatório.



Quando do pagamento, deverá ser deduzido eventuais glosas e/ou notas de débito.

DADOS BANCÁRIOS: ______________________________________________________
OBSERVAÇÃO: 
A Nota Fiscal referente ao objeto contratado deverá ser emitida em nome de MUNICÍPIO DE IGREJINHA – CNPJ n° 88.379.763/0001-36, sob pena de sua não aceitação pela Administração, conforme as novas diretrizes da Receita Federal, estabelecidas pela Instrução Normativa Conjunta RFB e STN n°1257 de 08/03/2012. 


Nos preços deverão estar inclusos todas as despesas diretas e indiretas e quaisquer taxas e impostos que vierem a incidir para o fornecimento do objeto do presente contrato, bem como todos os impostos e encargos sociais, trabalhistas e previdenciários, pois os mesmos são de responsabilidade da empresa contratada.


Ocorrendo desequilíbrio econômico financeiro do contrato, a Administração poderá restabelecer a relação pactuada, nos termos do art. 124, II, letra d, da Lei nº 14.133/21, mediante comprovação documental e requerimento expresso do contratado.
CLÁUSULA TERCEIRA - PRAZO DE EXECUÇÃO E REAJUSTE:


3.1 - O período de duração do contrato, objeto da presente licitação, é de 60 (sessenta) meses, a contar da data de assinatura do termo contratual, podendo ser prorrogado, contanto que haja possibilidade e interesse de ambas as partes, por meio de aditamento, nos limites da vigência decenal, observada as disposições do art. 107 da lei 14.133/2021.


3.2 – Os serviços supracitados serão realizados na Secretaria de Planejamento e Meio Ambiente, com sede à Av. Ildo Meneghetti, 757, Bairro XV de Novembro ou em locais por ela solicitados, conforme necessidade e solicitação da mesma.



3.3 - Ocorrendo prorrogação de prazo, o valor contratual poderá ser reajustado com base na média dos seguintes índices: INPC, IPC-FIPE, ICV e IGPM-FGV acumulados dos últimos 12 (doze) meses, conforme disposto no artigo 92, V da Lei n° 14.133/21;
CLÁUSULA QUARTA - DOS RECURSOS:
Os recursos orçamentários necessários para a cobertura das despesas deste Contrato serão:
- Órgão: 05.01 – Secretaria de Planejamento e Meio Ambiente 

- Atividade: 20.10 – Contratação de empresas para elaboração de projetos técnicos

- Elemento: 33.90.39.05 – Serviços Técnicos Profissionais 
- Vínculo: 7591114 – Fundo do Meio Ambiente
 CLÁUSULA QUINTA - DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE:
5.1 – Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos;
5.2 – Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
5.3 – Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
5.4 – Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
5.5 – Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;
5.6 - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;
5.7 – Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
5.8 – Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

5.9 – Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste;

5.10 – Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado;

5.11 – A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
 CLÁUSULA SEXTA - DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA:
6.1 - A CONTRATADA é responsável pela qualidade e perfeita entrega das mercadorias ora contratados;
6.2 - A CONTRATADA é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes do fornecimento das mercadorias.
6.3 – Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II, da lei n. 14.133/2021);
6.4 - O preço ajustado na Cláusula Segunda inclui todos e quaisquer encargos trabalhistas e previdenciários, fiscais e comerciais, resultantes da execução do contrato, artigo 121 da Lei N° 14.133/21.
6.5 - A CONTRATADA responsabiliza-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;
6.6 – A CONTRATADA não deverá contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;
6.7 – Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

6.8 – Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
6.9 – Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;
6.10 – Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);
6.11 – Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos e supressões até  25% do valor inicial atualizado do contrato ou da nota de empenho
6.12 – É vedada a subcontratação ou transferência total ou parcial do objeto deste contrato.
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES:


A Contratada fica obrigada a cumprir todas as cláusulas deste contrato, observado o que consta no inciso XVI do artigo 92 da Lei n° 14.133/21, que dispõe: “a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.”, sem prejuízo das demais obrigações enumeradas no art. 92 da Lei n° 14.133/21.
CLÁUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES:
8.1. O não cumprimento da proposta apresentada pela Contratada, implicará nas penas previstas nos Artigos 155 e 156 da Lei nº 14.133/21, sendo que a sanção, se aplicada, poderá ser de:
8.1.1. Advertência;
8.1.2. Multa Pecuniária de até 20% (vinte por cento) sobre o valor da respectiva contratação;
8.1.3. Multa Pecuniária de até 2% (dois por cento) sobre o valor da respectiva contratação, por dia de atraso no prazo de entrega.
8.1.4. Multa Pecuniária de até 10% (dez por cento) sobre o valor total da obrigação no caso de não cumprimento de obrigação acessória.  
8.1.5. Impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta do órgão licitante, pelo prazo máximo de 03 (três) anos.

8.1.6. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos;

8.1.7. A contratada será advertida por escrito sempre que verificadas pequenas falhas técnicas corrigíveis.
8.2. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021)
8.3. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).
8.4. Antes da aplicação da multa pecuniária será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021).
8.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da eventual garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).
8.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
8.7. A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021.
8.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):
8.8.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;
8.8.2. as peculiaridades do caso concreto;
8.8.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
8.8.4. os danos que dela provierem para o Contratante;
8.8.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
8.9. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).
8.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.
CLÁUSULA NONA - DOS CASOS DE EXTINÇÃO:
9.1. O presente contrato poderá ser rescindido:
9.1.1. Por ato unilateral e escrito da ADMINISTRAÇÃO, exceto no caso de descumprimento decorrente de sua própria conduta;

9.1.2. Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da ADMINISTRAÇÃO;

9.1.3. Determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou por decisão judicial.

9.2. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido de:
9.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
9.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
9.2.3. Indenizações e multas.
CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

10.4. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

10.5. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.

10.6. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

10.7. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.

10.8. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

10.8.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

10.9. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA VINCULAÇÃO:


O presente contrato acha-se estritamente vinculado ao Edital de Licitação constante do preâmbulo deste e à proposta da CONTRATADA.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO FORO:


As partes elegem o Foro de Igrejinha, com renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir as questões judiciais relativas ou resultantes do presente Contrato.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA  – DA CIENTIFICAÇÃO:


O contratado declara que o e-mail e prefixo telefônico indicados na qualificação da Contratante serão utilizados para fins de notificação, cientificação e intimação dos atos administrativos atrelados ao presente contrato, exceto nos casos em que a lei ordenar a comunicação escrita, como o termo de recebimento de obra (art. 140, I, “a”, da Lei nº 14.133/21), ordem de suspensão da execução (art. 137, §2º, II, da Lei nº 14.133/21) e a extinção do contrato (art. 138, §1º, da Lei nº 14.133/21).


Em sendo modificado o contato, o contratado deverá informar ao contratante da alteração, sob pena de ser considerado válido o contato feito.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – PUBLICAÇÃO


Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - SITUAÇÕES NÃO PREVISTAS:


Situações não previstas expressamente neste instrumento, e acaso incidentes, regular-se-ão pelo contido na Lei Federal nº 14.133/21 e alterações subseqüentes, além das demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei Federal n.º 8.078, de 11 de setembro de 1990 – Código de Defesa do consumidor, e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - VIGÊNCIA:


Este contrato entrará em vigor a contar do dia de sua assinatura.     


E por estarem assim, justos e contratados, firmam o presente em duas vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas instrumentárias, para que produza os jurídicos e desejados efeitos.
                               MUNICIPIO DE IGREJINHA, aos .. de ..... de 2026.
LEANDRO MARCIANO HÖRLLE
PREFEITO MUNICIPAL - Matrícula nº 10.530
CONTRATANTE
  CONTRATADA
_________________________________________________________________
  JADIR JACKSON ENGEMANN, Mat. 117650, Responsável pela Fiscalização
TESTEMUNHAS: ____________________________    ____________________________
ANEXO III
MODELO DE DECLARAÇÃO
______________________________________________, inscrita no CNPJ n. º ___________, por intermédio de seu representante legal, o (a) Sr (a). ______________________________, portador (a) da Carteira de Identidade n. º ____________________ e do CPF n. º ____________________, DECLARA, para todos os fins e efeitos da Lei Federal nº 14.133/2021, sob as penalidades cabíveis, responsabilizando-se pelo inteiro teor desta declaração, que:

a) atende aos requisitos de HABILITAÇÃO, e responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei;

b) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua HABILITAÇÃO, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

c) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;

d) suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de condutas vigentes na data de entrega das propostas;

e) tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação;

f) não utiliza mão de obra direta ou indireta de menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, atendendo ao disposto na Lei Federal nº 14.133/2021 e no art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988;

g) Não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a qualquer Órgão da Administração Pública direta ou indireta da União, dos Estados, do Município de Igrejinha ou de outros Municípios da Federação ou punida com suspensão do direito de licitar e contratar com o Município de Igrejinha ou impedido de licitar e contratar com o Município de Igrejinha;

h) Não se enquadra em nenhuma das hipóteses de impedimento previstas no artigo 14º, da Lei Federal nº 14.133/21.

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

Igrejinha, em ______ de __________________ de ________.

________________________________________________________________

Nome completo e assinatura do(s) representante(s) legal(is) da empresa
Av. Ildo Meneghetti, 757, Bairro 15 de Novembro – Fone: (0XX-51)3549-8600 – CEP: 95650-000

